CONSTRUINDO A UNIDADE NA FENAJUFE, NA LUTA PELAS REIVINDICAÇÕES, COM INDEPENDÊNCIA E DEMOCRACIA.
Assinam: Jacqueline Albuquerque – Coord. da Fenajufe e Pres. do Sintrajuf/PE; Kátia Saraiva-Dir. do Sintrajuf/PE; Isaac Oliveira- Pres. Assojaf/PE; Benedito Moura Aposentado TRT-Base Sintrajuf/PE;  Marcelo Carlini - JF/RS; Alexandre Magalhães – JE/RS, Delegado de Base do Sintrajufe/RS; Paulo Roberto Guadagnin-JT/RS – Delegado de Base do Sintrajufe/RS.
1. Apresentação
2. A importância dos trabalhadores se organizarem em sindicatos independentes.

3. Está na ordem do dia a defesa dos direitos sociais garantidos pelos serviços públicos, contra a terceirização e privatização, contra a política de “estado mínimo”.

4. Lula foi eleito pelos trabalhadores para romper com essa política. No entanto, as medidas do seu governo estão em profunda contradição com a base social que o elegeu, inclusive a grande maioria dos servidores públicos. 

5. A não-ruptura com a política do governo FHC faz com que o governo Lula ameace servidores com repressão, cooptação e jogue na divisão e desagregação dos movimentos e entidades sindicais. Mais do que nunca, precisamos construir a unidade dos trabalhadores, a partir de nossas entidades sindicais, para garantir o atendimento das reivindicações. O governo só vai ceder e mudar de política com luta e mobilização.
6. As resoluções adotadas pela CUT, desde o início de 2007, rompendo com a subordinação ao governo Lula, verificada no mandato anterior, são pontos de apoio fundamentais para a luta:

· Retirada do PLP 01 (agora PLS 611), que congela investimentos no funcionalismo por 10 anos;

· Pela implantação e reestruturação imediatas dos planos de carreiras; 

· Pela retomada imediata das Mesas de Negociações Setoriais Permanentes; 

· Retirada do PLP 92, que cria as Fundações estatais-privadas; 
· Direito irrestrito de greve, contra o corte do ponto; 

· Manutenção do veto à Emenda 3, em defesa dos direitos trabalhistas do setor privado;  

· Defesa dos direitos previdenciários, contra toda reforma que retire direitos.
7. Um desafio fundamental é fortalecer a democracia e a transparência em nossas entidades sindicais, para que elas sejam, efetivamente, controladas pela base e, assim, preservarem sua independência contra as pressões de "partidarização", "globalização" e "governança", vindas das políticas impostas pelos organismos internacionais (FMI, Banco Mundial e Organização Mundial do Comércio), que objetivam transformar os sindicatos em co-aplicadores das medidas de retirada de direitos em nome do “consenso” com patrões e governos, da “mundialização” e da pretensa “responsabilidade social das empresas”.

8. Por um lado, a pressão do imperialismo, transmitida pelo governo, por outro, a burocratização e partidarização, ameaçam a existência dos sindicatos enquanto organizações independentes. Por isso, a XIV Plenária da Fenajufe precisa reafirmar os sindicatos como instrumentos de luta dos trabalhadores, o que, só poderá ser feito a partir da luta pelas reivindicações, com a defesa do sindicalismo classista, expresso nos Estatutos da CUT, da independência sindical em relação a todos os partidos e governos e com um funcionamento democrático, com base na construção da unidade e no controle pela base.

9. A eleição dos delegados para a XIV Plenária da Fenajufe ocorre justamente no período de preparação da Marcha a Brasília de 26 de março na qual, unitariamente, os servidores vão exigir o atendimento de suas reivindicações econômicas e buscar barrar no Congresso os projetos de lei do governo que retiram direitos. Cada assembléia de base deve ser um momento de discusssão de como os servidores do judiciário devem se engajar no apoio para o êxito da marcha a partir dos eixos unitários defendido pela CUT e a bancada sindical dos servidores.

10. CONJUNTURA INTERNACIONAL E NACIONAL

11. A ofensiva do imperialismo e a resistência dos povos
12. A situação está marcada por uma nova escalada da ofensiva imperialista no processo de destruição das nações e dos direitos dos trabalhadores e, de outro lado, pela resistência a essa política, inclusive no interior dos próprios Estados Unidos.

13. Com a crise imobiliária nos EUA (“subprimes”) virão novos ataques às condições de vida dos trabalhadores e dos povos, acentuando as tentativas de comprometer as organizações construídas pelos trabalhadores com a “globalização”.

14. Mas mesmo nos EUA, trabalhadores, jovens e o povo negro rechaçam a política de guerra, de retirada de direitos e de limpeza étnica contra os negros, resistência que está na base da apresentação da candidatura negra independente de Cynthia McKinney para as eleições presidenciais de 2008.
15. Neste ano em que se completam 60 anos da constituição do Estado sionista de Israel, também o povo palestino resiste, apesar de toda ofensiva para destruí-lo. A única saída de paz para a região é a constituição de um único Estado laico e democrático, saída indissociável da exigência do direito ao retorno para todos os palestinos.

16. Na Europa, os trabalhadores se mobilizam, com greves e manifestações, contra as diretivas da União Européia que ameaçam as conquistas históricas da classe e a própria existência das nações, colocando na ordem do dia a exigência da ruptura com a União Européia.

17. Para desenvolver essa resistência, os trabalhadores buscam direcionar suas organizações na defesa de seus interesses.

18. Para os patrões e governos a seu serviço é uma questão crucial quebrar a possibilidade de os trabalhadores utilizarem suas organizações para se defender dos ataques. Daí a ofensiva para tentar destruir as entidades sindicais, como a CUT.

19. Na América Latina, o movimento dos trabalhadores confronta o imperialismo.
20. Na América Latina a resistência se expressa em medidas adotadas pelo governo Chávez, da Venezuela, (anúncio da saída do país do FMI e do Banco Mundial, controle dos poços da região de Orinoco, não renovação da concessão da RCTV), sob impulso do movimento dos trabalhadores. 

21. Na Bolívia esse mesmo movimento levou Evo Morales ao governo e começou a impor medidas de soberania nacional. No Equador, depois de expulsar sucessivos governos, o povo trabalhador elegeu Correa e impôs a convocação da Assembléia Constituinte para que sejam atendidas suas reivindicações. Sob outra forma, no México, a situação aberta em 2006 sobrevive com a retomada da ação direta dos trabalhadores contra o Tratado de Livre Comércio da América do Norte (TLCAN), como a marcha dos camponeses em janeiro, situação que leva Lopez Obrador a chamar uma campanha em defesa da PEMEX. O que está na base da convocatória do 2º. Encontro Continental por “Não aos Tratados de Livre Comércio, Em Defesa da Soberania Nacional, da PEMEX e das Empresas e Serviços Públicos”. De 4 a 6 de abril, na cidade do México, do qual participam entidades representativas  do conjunto do movimento dos trabalhadores, entre elas, a Fenajufe.   

22. No Brasil foi a ofensiva dos trabalhadores que levou à eleição de Lula, em 2002. Se aqui a situação não evoluiu como nos países vizinhos, a razão é que o governo Lula não aplicou uma política de ruptura com os interesses do imperialismo, combinada com a atuação de setores que jogam na divisão e dispersão da luta dos trabalhadores, levando-a a becos sem saída. Mas, apesar disso, depois de seis anos de governo Lula, o fato é que não se pode falar que os trabalhadores estejam derrotados. 

23. No segundo turno de 2006, o conteúdo dado ao voto pelos trabalhadores foi de defesa da soberania nacional, luta contra as privatizações e defesa das reivindicações, independentemente e mesmo contra intenções do próprio governo.

24. A marcha da CUT, em agosto de 2007, rompeu o bloqueio de todos os setores – fossem “de esquerda” ou fossem “de direita” - que pretendiam impedir os trabalhadores de se mobilizar para exigir do governo o atendimento das reivindicações e ajudou a derrotar ou retardar os planos do governo. Do mesmo modo as mobilizações no campo, nas universidades etc. 

25. Quando a direção da CUT convoca a marcha a Brasília para exigir de Lula o “abandono da agenda dos patrões” ou quando um dirigente do MST exige que o “governo crie vergonha na cara” e cumpra com seu compromisso, fazendo a reforma agrária, é o movimento dos trabalhadores que está se expressando. 

26. É por isso que imperialismo não suporta nenhuma brecha e precisa ir até o fim na destruição de toda instituição ou entidade em que os trabalhadores se reconheçam como classe.
27. Defesa das organizações independentes contra a “globalização”
28. Essa ofensiva imperialista também se expressa na tentativa de cooptar as organizações dos trabalhadores para a chamada “governança”, em nome da “humanização da globalização”. 

29. Esse é o sentido da fundação da chamada Confederação Sindical Internacional, em 01.11.06, na Áustria, a partir da fusão-dissolução da Confederação Internacional das Organizações Sindicais Livres (CIOLS) e da Confederação Mundial do Trabalho (CMT). 

30. Sua declaração de princípios afirma: “A CSI assume a tarefa de lutar pela governança democrática da economia globalizada (...) Uma governança efetiva e democrática da economia mundial passa por uma reforma fundamental das organizações internacionais concernidas, em particular do Fundo Monetário Internacional, do Banco Mundial e da Organização Mundial do Comércio”.

31. Trata-se de uma nova forma de corporativismo que nega a existência de classes com interesses antagônicos e pretende impedir o direito dos trabalhadores se organizarem em seu próprio terreno independente, de classe, razão de ser dos sindicatos.

32. A “governança” integra o processo de desagregação das nações e, em todo o mundo, pretende amordaçar e destruir as centrais sindicais nacionais, que são a expressão organizada da existência da classe trabalhadora e da defesa dos direitos trabalhistas.

33. Portanto, é no quadro da luta contra a “governança” e a resistência ao imperialismo que se integra a defesa da CUT, como entidade sindical independente. Por esta razão esta Plenária propõe que a CUT abra a discussão sobre a sua decisão de participação na CSI, na sua próxima plenária estatutária em agosto desse ano.

34. Brasil: o resultado eleitoral
35. Eis o que demonstra o resultado das eleições presidenciais de outubro de 2006:

·  A maioria do povo quer recuperar o patrimônio público criminosamente privatizado pelo governo do PSDB e exige que o governo Lula rompa com essa política em vez de continuá-la;

· Os trabalhadores sem-terra querem uma reforma agrária ampla e maciça com o assentamento de 1 milhão de famílias, com prioridades para os acampados, o que exige o estabelecimento de um limite para a propriedade da terra e a atualização do índice de produtividade para desapropriar imediatamente os latifúndios;

· Os trabalhadores querem uma verdadeira política de recuperação de emprego e salário digno;

· Os estudantes lutam pelo ensino público e gratuito, por mais verbas e vagas nas universidades públicas, por mais assistência estudantil e passe-livre;

· Os servidores defendem um serviço público de qualidade, com a recomposição da força de trabalho, e querem seus direitos de volta, lutando contra o “estado mínimo”, e o “estado gestor”, para que o estado garanta os direitos universais para toda a população; o servidor público cobra o atendimento de suas reivindicações.

36. Revigorando a disposição de combater para que as questões candentes da nação brasileira sejam resolvidas, a maioria do povo trabalhador derrotou Alckmin.

37. Para conquistar a soberania nacional, o Brasil precisa acabar com a política do superávit primário, que só existe para pagar a dívida, e romper com os tratados de livre comércio – Alca, Nafta ou Mercosul – que estão a serviço das multinacionais.

38. É para enfrentar a resistência popular a essa política que se formou o “governo de coalizão” com a burguesia, cuja ruptura é condição para o Brasil exercer sua soberania nacional.

39. A chamada “reforma política”, embora possa ter pontos positivos, é uma tentativa inútil de responder à crise que atinge o Congresso Nacional, pois os escândalos de corrupção não se resolverão com nenhuma das medidas ali propostas e sim pela ruptura com a política do imperialismo (à qual a corrupção é inerente) e com o atendimento das exigências populares.
40. A resposta dos trabalhadores: “votamos, agora vamos cobrar”.
41. A marca da situação é a retomada da ação dos trabalhadores, do povo e da juventude para exigir e impor ao governo o atendimento das reivindicações.

42. É por isso que, contraditoriamente, sob pressão da CUT, o governo Lula vetou a chamada Emenda 3. Seu conteúdo é retirar dos fiscais do trabalho o poder de autuar empresas que disfarçam o vínculo empregatício mediante a celebração de “contratos de prestação de serviço com pessoa jurídica” (a chamada “PJ”). Ela foi incluída pelos deputados (inclusive da “base governista”) na legislação da chamada “super-receita”. Se fosse aprovada, a emenda 3 seria a contra-reforma trabalhista em quatro linhas.

43. Já em fevereiro de 2007, a CUT e entidades filiadas entraram em campanha contra o PLP 01, que é o coração do PAC. O governo reagiu com dureza, tentando colocar os trabalhadores do setor privado contra os servidores.

44. Apesar do boicote e dos ataques dos setores que pretendem partidarizar os sindicatos, o trabalho realizado pela CUT e entidades filiadas resultou na unificação da plataforma de reivindicações dos trabalhadores do setor público e do setor privado, com a realização de amplas jornadas de luta.

45. Foram essas mobilizações que, até aqui, impediram que o governo conseguisse aprovar todos os seus planos. Também foram elas que obtiveram uma vitória parcial com o envio das convenções 151 e 158 da OIT (Organização Internacional do Trabalho) para aprovação no Congresso. 
46. São as mobilizações do povo trabalhador, unitariamente, que terão a capacidade de bloquear ou reverter outras medidas que o governo tomou ou pretende tomar, como a destruição de direitos (contra reforma da previdência em 2003), ataque às organizações (PL 1990 – reconhecimento das centrais sindicais); agravamento da situação dos trabalhadores sem terra com a recusa da reforma agrária e uma política totalmente subordinada aos interesses do agronegócio e do capital internacional (acordo do Etanol); retomada das privatizações (continuidade leilões do petróleo, rodovias federais, parte da floresta amazônica); desmonte da educação publica (Programa de Desenvolvimento da Educação, PDE, e agora o Reuni).
47. CUT: a defesa da independência de classe, da unidade e da democracia.
48. A CUT se construiu em 1983 como central sindical independente, rompendo com o sindicalismo de colaboração de classes, atrelado ao estado por meio do imposto sindical. Seu estatuto estabelece princípios classistas e aponta para a luta pelo socialismo.

49. Pela primeira vez na história, os trabalhadores brasileiros haviam conseguido edificar uma central independente e democrática, capaz de avançar na unificação das lutas dos trabalhadores do campo e da cidade.

50. Mas a luta pela independência de classe é permanente, pois os patrões e seus governos jamais deixam de tentar destruir o sindicalismo independente, seja pela repressão, seja pela cooptação.

51. A pressão no sentido da colaboração de classes se cristalizou na CUT em setores de direção que passaram a defender o chamado “sindicato cidadão”. Foi um período em que a CUT tendia a secundarizar a luta em defesa do salário e condições de trabalho em nome dos interesses gerais “da sociedade”. Eram aprovadas resoluções em defesa da descentralização do serviço público e a presença em todo tipo de conselho dito “participativo”.

52. Com a eleição de Lula, em 2002, aumentou a pressão desagregadora sobre a CUT, vinda, em primeiro lugar, do próprio governo.

53. Com a contra-reforma sindical e o Fórum Nacional do Trabalho, o governo Lula golpeava o sindicalismo independente e democrático, aprofundando uma situação que vinha de antes, na qual a CUT aceitara participar de organismos tripartites, no governo FHC, de tipo corporativista, pretendendo construir “consensos” com os patrões que só poderiam resultar na retirada de direitos.

54. Durante o primeiro mandato de Lula, a direção da CUT, em sua maioria, permaneceu à sombra do governo, com a independência sendo atacada. A nomeação de Luiz Marinho para o Ministério foi um golpe a mais que o governo desferiu – com a ajuda do próprio Marinho que, ao aceitar o cargo, mesmo sendo uma atitude individual, sem discussão em nenhuma instância, rompeu com seu mandato sindical e jogou na desmoralização da CUT e da luta dos trabalhadores.

55. Nessa difícil situação, os mesmos setores minoritários que, antes, montavam os auto-intitulados “blocos de esquerda”, aprofundando a partidarização dentro da CUT, iniciaram uma campanha de destruição da CUT, o que constitui, com um linguajar aparentemente radical, uma política de capitulação ao governo Lula.

56. No mesmo caminho da partidarização vai a decisão de setores que – mantendo a presença no ministério do “governo de coalizão” - defenderam que a Corrente Sindical Classista se retirasse da CUT para fundar outra central. O que ganhou a classe trabalhadora brasileira tendo centrais sindicais como extensão de partidos políticos?

57. Ocorre que a CUT, como entidade sindical que nasceu independente, não perdeu seu caráter e, por isso mesmo, podia ser, como está sendo, reapropriada para a luta.

58. É preciso desembaraçar o movimento sindical de uma política de partidarização que utiliza todos os espaços para atacar os trabalhadores que não concordam com seu ponto de vista, em vez de, se concentrar na discussão das melhores formas de construir a unidade contra a política do governo.

59. Por outro lado, o puro denuncismo contra o governo, ao contrário do que parece, esconde, na verdade, a capitulação diante do governo.

60. Qual foi, por exemplo, a posição que o Conlutas e a Intersindical defenderam em março de 2007, quando a CUT propunha a unidade contra o PLP 01 e a Emenda 3?

61. Primeiro que os servidores não deveriam concentrar sua luta contra o PLP 01 “porque o Lula já falou que não vai retirar”! Onde já se viu isso? Um trabalhador deixar de lutar por alguma coisa porque seu patrão disse que não vai atender! O governo Lula agradece esse tipo de “radicalismo”.

62. Depois, tentaram desestimular o início de greves específicas com o argumento de que, antes, era preciso “derrotar o PAC”. Ou seja, tentavam substituir as reivindicações concretas pela generalidade da “luta contra as reformas” e “contra o PAC”.

63. É claro que, no início de uma mobilização, ninguém pode ter 100% de certeza de que ela será vitoriosa. Há greves vitoriosas, outras não, mas, até uma luta muito específica, a qual os trabalhadores entendem que, mesmo assim, deva ser levada, é importante, pois a vitória está em se rebelar contra as injustiças e na capacidade de unificar a vontade de todos em defesa dos direitos, mesmo se sabemos que nem todas a greves alcançam os objetivos propostos.

64. Nesse sentido, qual era o quadro diante dos servidores na metade do primeiro semestre, de 2007? 
· O governo iniciou o ano, atacando. Mandou o PLP 01 para o Congresso, ameaçando um congelamento salarial, por nada menos que, 10 anos;
· O governo, sabendo que provocaria reações, tentou restringir ou proibir as greves ameaçando com uma “lei de greve” e,
· ao mesmo tempo, por pressão da CUT e demais centrais, o mesmo governo, contraditoriamente, vetou a emenda 3 que desregulamenta as leis trabalhistas.
65. Diante disso, a obrigação elementar de uma entidade sindical é organizar a luta, mesmo que seja necessária uma explicação paciente para a base sobre o verdadeiro significado dos projetos do governo.

66. Exatamente essa tarefa foi desenvolvida pela CUT, Fenajufe e entidades cutistas de servidores: divulgar, explicar, discutir, demonstrar o que era o PLP 01, parte fundamental do PAC, e o significado da Emenda 3. Ao mesmo tempo, assembléias de base discutiam a entrada em mobilização. A partir daí, essas entidades buscaram construir a unidade dos trabalhadores do setor público com o setor privado que, há anos, os patrões e os sucessivos governos tentam destruir ao jogar um setor contra o outro.

67. Enquanto isso, o que fizeram esses setores? Em todos os Fóruns da Fenajufe, ficaram com um discurso denuncista contra o governo, apresentando palavras de ordem genéricas, como  “Não ao PAC, Não as Reformas Neoliberais”,  que não ajudavam na unidade da luta contra o PLP-01 e na defesa da emenda 3. Realizaram um dispendioso e inútil ato em 25 de março em São Paulo que passou ao largo da luta concreta dos servidores e demais trabalhadores. Simplesmente “esqueceram” de combater a emenda 3 e o PLP 01.

68. CNESF
69. Parte dessa política foi a partidarização-desagregação da CNESF (Coordenação Nacional das Entidades dos Servidores Federais). A Fenajufe e outras entidades cutistas haviam decidido reafirmar o caráter da CNESF de Coordenação de entidades, que deveria se reunir para organizar a unidade e o calendário de mobilização pelas reivindicações comuns, respeitando-se a autonomia de cada fórum de decisão das entidades participantes. A transformação da CNESF em mera caixa de ressonância de partidos políticos e de setores cujo objetivo central é destruir a CUT retirou dela esse caráter.

70. Atualmente, são as 25 entidades da bancada sindical que têm se reunido para coordenar eixos de mobilização e calendário de lutas, das quais devemos participar.

71. Os planos de carreira e a independência sindical
72. A independência de uma entidade sindical em relação aos partidos políticos, aos governos e aos patrões se mede pela fidelidade com a defesa das reivindicações da categoria.

73. O governo Lula não rompeu com a contra-reforma administrativa herdada de FHC (Emenda Constitucional 19). As linhas gerais dessa contra-reforma são:

74. - Supressão da garantia de direitos universais, para todo cidadão, substituídos pelo “estado gestor” ou “estado mínimo”;

75. - criação das “agências reguladoras” para permitir a abertura para a gestão privada de todas as demais áreas, incluindo a saúde, educação, cultura, esportes, transportes, meio ambiente etc.
76. - apresentação da “avaliação de desempenho” e do “contrato de gestão” como garantidores da “eficiência” que, segundo argumentos fraudulentos, o serviço público jamais iria garantir,

77. - fim da estabilidade do servidor público, transformado em mero funcionário do governo de plantão e, por isso, ficando muito mais exposto às pressões políticas;

78. - possibilidade dos servidores serem transferidos para as famigeradas “Organizações Sociais”, privadas, e, ali, por “desempenho insuficiente” serem demitidos por “gestores” privados. 
79. - destruição da previdência pública, por meio da contra-reforma da previdência e retirada dos direitos previdenciários do servidor, ao mesmo tempo em que, se eleva substancialmente o teto salarial de parte do serviço público, em prejuízo da maioria das categorias.

80. O objetivo de tudo isso, é tirar verbas do serviço público para fazer o “superávit primário”, que serve para alimentar a especulação financeira. Ao mesmo tempo, visa a destruir os serviços públicos, obrigando a população a se colocar nas mãos dos setores privados, incrementando os lucros de poucos, como nos setores de ensino e saúde.

81. Esse é, exatamente, o desenho do PLP 92/07, enviado ao Congresso, que institui a Fundação Estatal de Direito Privado e que é mais um projeto a ser derrubado, pois, se aprovado, seria a liquidação de diversos direitos sociais garantidos pelo serviço público, ainda que, com muitos problemas e dificuldades.

82. Em toda discussão de planos de carreira, o governo tenta impor a ferro e fogo as “gratificações de desempenho”, com a conseqüente quebra da paridade ativo-aposentado-pensionista. No caso do judiciário e MPU, o governo não conseguiu o seu intento, por conta da resistência da nossa categoria, através de suas entidades representativas.
83. Foi por meio dessa política, que o governo tentou atrair o movimento dos servidores para o co-governo, ou a “governança”. Em nome da “modernização” e da falta de recursos, pretendem que as entidades aceitem as gratificações de desempenho e a quebra da paridade. A partir daí, toda a política da contra-reforma estaria validada pelos servidores, de maneira inadvertida.

84. Por isso, hoje, a luta em defesa da paridade, contra as “gratificações de desempenho” é uma componente essencial da defesa da independência sindical, que devemos continuar  travando no quadro da discussão iniciada do Plano de Carreira.
85. Serviço público e orçamento 2008: “Lula, a conta da CPMF não é dos servidores, cobre dos patrões!". 
86. Com a extinção da CPMF, os patrões e o “governo de coalizão” tentam mandar a conta para os servidores. O governo, para saldar a fatura, ameaça cortar na veia dos serviços públicos. 
Se a extinção da CPMF gerou uma conta, ela tem que ser paga pelos patrões, pelos banqueiros e não jogada nas costas dos servidores. É só o governo cobrar 1,4 trilhões de reais de tributos devidos a União por eles, o que corresponde a 34 anos de CPMF!
87. Os acordos assinados pelo governo têm que ser cumpridos, as negociações em curso têm que ser concluídas, novas negociações precisam ser iniciadas para que todos tenham recomposição salarial e plano de carreira. 

88. Previdência: déficit é mito

89. Em 2003, sob o argumento de que a Previdência era deficitária, o governo Lula promoveu a primeira reforma da previdência de seu governo.

90. Naquele momento, os servidores se mobilizaram e realizaram várias manifestações, culminando com um grande ato em Brasília em defesa da Previdência Pública.

91. Várias entidades apresentavam estudos que refutavam o argumento do governo à época de que a Previdência era deficitária.

92. A falta da paridade, mudanças nos critérios para calcular a aposentadoria, e a criação dos fundos de pensão, são algumas conseqüências danosas da reforma aprovada em 2003.

93. Estudos realizados pela CUT (Central Única dos Trabalhadores), demonstram que a Previdência pública pode ganhar em superávit e ainda possibilitar a redução da carga tributária global sem que nenhum direito seja reduzido ou eliminado. 

94. Por esses e outros motivos, a CUT entende que a pirâmide etária brasileira representa uma oportunidade histórica para que o país inclua desde já no sistema previdenciário os trabalhadores que estão de fora, com o objetivo de garantir a viabilidade financeira do sistema e ampliar seu inegável papel de proteção e justiça social. A Previdência Pública, na condição de poupança interna, pode ainda alavancar investimentos produtivos, diferentemente do que ocorre com recursos de fundos privados investidos na ciranda financeira.

95. Por esses motivos é necessário uma grande mobilização para lutar a favor da revogação das reformas da previdência (EC-20, 40 e 41) e lutar contra a aprovação da previdência Complementar (PL-1992/07), não aceitando nenhuma reforma que retire ou reduza direitos dos trabalhadores.

96. Previdência Complementar: Uma armadilha para os servidores
97. No ano passado o governo ingressou com o Projeto de Lei 1992/07, que regulamenta um dos artigos da Reforma da Previdência e institui o regime de previdência complementar para os servidores públicos federais titulares de cargo efetivo. Além de criar o regime, a proposição fixa o limite máximo para a concessão de aposentadorias e pensões e autoriza a criação de entidade fechada de previdência complementar. 

98. Vários debates foram realizados sobre o tema. O que se sabe, de antemão, é que o projeto não trará, em médio e curto prazo, os efeitos pretendidos pelo governo brasileiro. Países como Argentina e Chile, que adotaram os chamados fundos de pensão, estão revendo suas posturas e voltando atrás em suas decisões. 

99. No Chile, segundo informações do diretor da Divisão de Desenvolvimento Social da Comissão Econômica para América Latina e Caribe (Cepal), András Uthoff  durante o Seminário Internacional sobre Previdência Social, na Câmara dos Deputados, março de 2007, o chileno, expôs a experiência malfadada do seu país com a previdência complementar. O sistema é amplamente criticado por causa dos problemas de sustentação financeira, dos altos custos de transição e de administração e da baixa reposição quando se trata de trabalhadores de baixos salários. 

100. As estimativas são de que a transição chilena custou aos cofres públicos cerca de 2,5% do PIB. Em 1981, o custeio dos benefícios representava 2,5% do PIB chileno e, em 2005, esse valor chegou a 5%, mesmo com 41% dos trabalhadores fora do sistema. Foram esses problemas que levaram o atual governo do Chile a criar um grupo para estudar e propor mudanças na previdência

101. A Fenajufe participou de um Seminário no STJ e reafirmou o seu posicionamento contrário a instituição da Previdência Complementar, em consonância com as deliberações já tiradas em Congresso. Sendo também essa posição reafirmada pelas entidades de Magistrados lá representadas. 

102. Para nós, a mudança proposta pelo governo altera a essência do que se poderia chamar de “previdência social”. Isso porque a previdência complementar abandona o regime financeiro da repartição simples e solidária e adota o regime de capitalização, ficando à mercê das oscilações e riscos do mercado financeiro, não garantindo o amparo a gerações futuras. 

103. A proposta prejudica os servidores ao estabelecer um regime misto e traz uma verdadeira insegurança, pois o sistema é de contribuição definida, em outras palavras: o servidor sabe o quanto paga, mas, não sabe o quanto irá receber ao final. 
104. Para o vice-presidente de Assuntos Legislativos da Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB), desembargador Aymoré Roque Pottes de Mello, pediu ao Congresso, em audiência pública, que rejeite o PL 1992/07. Segundo o desembargador, “a proposta produzirá efeitos negativos para o país, como a evasão de receitas, supressão dos direitos dos servidores, duplicação de órgãos federais, insegurança jurídica, econômica e financeira. Esse sistema híbrido traz os efeitos mais negativos possíveis”, disse. Para o diretor da Consultoria de Orçamento e Fiscalização Financeira da Câmara dos Deputados, Wagner Primo Figueiredo Junior, a proposta retira do poder público a responsabilidade de garantir as futuras aposentadorias dos servidores públicos. 

105. Já está mais do que demonstrado por especialistas, e defendidas por várias entidades sindicais, que a Previdência Social é economicamente viável, mantendo as características de ser integralmente publica, estatal, solidária e regida pelo regime de repartição simples. 

106. Por isso, a XIV Plenária da Fenajufe deve reafirmar sua posição contrária a implantação da Previdência Complementar, organizando junto com as demais entidades sindicais mobilizações no congresso para impedir a aprovação do PL-1992/07 e a revogação da Reforma da Previdência.
107. PLANO DE LUTAS:
108. O Plano de Lutas da nossa categoria deve partir das reivindicações específicas, integrando as reivindicações gerais dos servidores e, mais amplamente, as bandeiras gerais de luta do conjunto da classe trabalhadora. Isto porque, a conquista das nossas reivindicações, passa pela construção da unidade de todos os servidores e do conjunto da classe trabalhadora. Nesse sentido apresentamos as propostas abaixo para a construção de um plano de lutas:

109. DOS SERVIDORES DO JUDICIÁRIO E MPU:
110. Considerando que no final de 2006, foram aprovadas as Leis 10.475 e 10.476, de reestruturação da carreira do MPU e do Judiciário, e que após essa aprovação foi iniciado o processo de regulamentação, com a participação da Fenajufe na Comissão de Regulamentação do PCS. Essas regulamentações, no entanto, em alguns pontos, não corresponderam às posições defendidas pela Fenajufe, gerando insatisfação da categoria. A exemplo das regulamentações do Adicional de Qualificação, da Gratificação de Atividade Externa dos Oficiais de Justiça, da Gratificação de atividade de Segurança e da Remoção.

111. Além disso, o art.22, que é de aplicação imediata, está sendo descumprido pela Justiça do Trabalho, sob o argumento de que não tem orçamento. Tendo até agora sido cumprido integralmente apenas pela JE e JF, que implementaram  a progressão e pagou o retroativo devido.   

112. Outras questões: como assédio moral, falta de condições nas estruturas dos locais de trabalho, falta do pagamento dos passivos (quintos e URV), falta de isonomia dos benefícios e jornada de trabalho diferenciada são demandas  sentidas por nossa categoria, que devem constar no plano de lutas a ser aprovada nessa XIV Plenária da Fenajufe:

113. - Por mudanças nas regulamentações do PCS que prejudicam os servidores;

114. - Implantação do Adicional de Qualificação, aproveitando de forma ampla os cursos de graduação e pós-graduação;

115. -Aprovação do PL-319/07, excluindo o trem de alegria e sem prejuízo aos auxiliares Judiciários;

116. - Cumprimento imediato do art. 22 do PCS, no âmbito da Justiça do Trabalho; 

117. - Criação de novos quadros de servidores para Judiciário e MPU;

118. - Isonomia dos chefes de cartórios. FC6 para todos;
119. Pelo fim da proibição do direito de filiação partidária para os servidores da Justiça Eleitoral;
120. - Contra assédio moral. Campanha já;
121. - Campanha em defesa da Redução de Jornada de Trabalho para 6 horas;

122. - Pagamento dos passivos (quintos e URV);

123. - Isonomia dos benefícios;

124. - Liberação dos dirigentes sindicais para atuação do mandato classista;

125. - Liberação dos servidores para participação em eventos convocados pelas suas entidades representativas.

126. - Por um Plano de Carreira para os servidores do Judiciário e MPU. 
127. DOS SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS:

128. Com o pretexto do fim da CPMF, o governo desenvolve uma nova ofensiva contra os servidores, suspendendo as negociações e declarando que não tem condições de cumprir acordos firmados anteriormente.

129. Os servidores reagindo a essa ofensiva iniciaram uma mobilização, coordenada pela CUT, pelo cumprimento dos acordos firmados, com atos, manifestações e paralisações. 

130. Anteriormente o governo constituiu um grupo de trabalho para discutir a negociação coletiva e a “solução de conflitos”, incluindo as greves. Defendemos a participação nesse grupo com um mandato claro em defesa da auto-regulamentação das greves, particularmente neste momento quando uma nova ofensiva se abate sobre os servidores.

131. O princípio da auto-regulamentação rejeita a idéia de que são as greves que prejudicam os serviços públicos. É o contrário, o atendimento à população é deficiente por responsabilidade de uma política que retira verbas do serviço público para a especulação financeira. As greves por plano de carreira e melhorias salariais incorporam a defesa do serviço público universal, com a efetiva recomposição da sua força de trabalho e capacidade operacional. Nesse sentido apresentamos as seguintes propostas para a construção de um plano de lutas:

132. Pela valorização e dignidade dos servidores:
133. Pelo cumprimento dos acordos pactuados pelo governo com os servidores;

134. Institucionalização da negociação coletiva no setor público;

135. política salarial com data base para o reajuste dos servidores públicos federais, com reposição automática e integral da inflação;

136. correção das distorções salariais e recuperação salarial de todas as perdas, desde 1995, conforme índice do DIEESE;

137. defesa da Previdência Publica, restabelecendo a solidariedade entre gerações;

138. revogação das contra-reformas da Previdência (EC 20, 41 e 47);

139. reconquista dos direitos retirados pela “Reforma” Administrativa;

140. salário mínimo do DIEESE como piso da categoria;

141. planos de Cargos e Salários, incorporando todas as gratificações e abonos;

142. isonomia salarial e de benefícios, como vale-alimentação, entre os servidores do Executivo com os do Judiciário e Legislativo;

143. restauração imediata da paridade entre ativos e inativos;

144. não às “gratificações de desempenho”;

145. reintegração dos anistiados – Lei 8.878 e Decreto 6.077/07;

146. prevenção das doenças profissionais e decorrentes da atividade profissional, inclusive o alcoolismo, e assistência aos servidores já vitimados;

147. aumento da verba destinada aos planos de saúde;

148. contra o assédio moral no local de trabalho;

149. defesa do irrestrito direito de greve, com a auto-regulamentação das greves pelos próprios trabalhadores e seus sindicatos,

150. pagamento de insalubridade e periculosidade para os servidores que trabalham em áreas de riscos e

151. compensação dos servidores lotados em áreas remotas ou isoladas, enquanto fizerem jus.

152. Defesa do Serviço Público

153. Retirada do PLP 01/07, que ameaça trazer congelamento dos salários por dez anos;
154. retirada do PLP 92/07, que cria as fundações estatais-privadas;

155. contratação, exclusivamente, mediante concurso público;

156. Contratação exclusiva para provimento de cargos efetivos;

157. contra a precarização do serviço público, por meio das requisições, terceirizações, consultorias e          convênios;
158. fim das nomeações de Cargos Comissionados de livre provimento;
159. reestabelecimento do Regime Jurídico Único baseado na Lei 8.112;

160. reenquadramento das Agências Executivas dentro da Administração Pública Direta, Autárquica ou Fundacional, submetidas à mesma lógica pública e estatal;

161. revogação da lei 9.637/98, das Organizações Sociais (OSs) e lei 9.790/99, das Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIPs);

162. fim das "parcerias" do Estado com ONGs e similares. Defesa da execução de serviços públicos pelo Estado, por meio de servidores públicos concursados efetivos;

163. não às privatizações e Parcerias Público-Privadas - PPPs;

164. DOS TRABALHADORES EM GERAL
165. Para engajar os trabalhadores do Judiciários e MPU na luta geral da classe trabalhadora, defendemos que a XIV plenária da Fenajufe adote a defesa das seguintes bandeiras: 

166. Defesa da Nação, da Classe Trabalhadora e da Democracia

167. Defesa da licença-maternidade, 13º salário, férias e todos os demais direitos, inclusive os direitos constitucionais ameaçados pela contra-reforma trabalhista.

168. Pela manutenção do veto presidencial à Emenda 3, sem negociação!

169. Revogação do fator previdenciário;

170. Contra o PL- 1990/07 de “reconhecimento” das Centrais Sindicais ;

171. Contra o PL-1987/07, que modifica a CLT abrindo a porta para a retirada de direitos trabalhistas;

172. Contra a utilização do interdito proibitório contra greves, atos públicos e assembléias;

173. Reforma Agrária sob controle dos trabalhadores:

174. revogação da MP 2183, que proíbe a vistoria de áreas ocupadas;

175. assentamento de um milhão de famílias,

176. aprovação da proposta de alteração dos índices de produtividade e

177. condições de crédito e assistência técnica para garantir a fixação dos assentados, com a garantia de todos os direitos, como educação, saúde, formação profissional e gerencial da produção, que lhes conferem a verdadeira cidadania e ajuda a fixar a família na terra.

178. Não pagamento da Dívida Externa, bandeira histórica da CUT!

179. Não à ALCA e Mercosul!

180. Não ao “acordo do etanol” com Bush.

181. Ruptura com a política ditada pelo FMI e Banco Mundial!

182. Unidade da luta dos trabalhadores e povos em defesa da soberania nacional e contra qualquer intento de intervenção imperialista na América do Sul ou qualquer outro país da região e do mundo!

183. Verbas Públicas só para a Escola Pública!

184. Defesa da CUT contra a reforma sindical e contra a desfiliação e destruição!

185. Retirada da CUT e demais entidades filiadas dos organismos tripartites, organizados para destruir os direitos.

186. Reestatização das ferrovias, rodovias, e empresas privatizadas!

187. Anulação do leilão de privatização da Vale do Rio Doce e reestatização já!

188. Repotencialização das hidrelétricas, para recuperar a eficiência das instaladas e evitar os impactos ambientais da construção de novas hidrelétricas desnecessárias.

189. Investimento em fontes de energia limpa, como eólica e solar.

190. Investimentos urgentes em saneamento.

191. Estatização das fábricas ocupadas pelos trabalhadores

192. Contra a "independência" do Banco Central, por uma política monetária e de crédito a serviço da população e do desenvolvimento econômico e não dos banqueiros!

193. Pela retirada da reforma universitária imposta pelo PL 7.200/06, que não atende aos interesses da classe trabalhadora e dos estudantes, pois aprofunda o processo de privatização da universidade pública em favor das universidades privadas.

194. Pela demarcação e proteção das terras indígenas;

195. Pela demarcação das terras dos quilombolas;

196. Defesa da paz, da democracia e da autonomia de todos os povos, contra a intervenção estadunidense no Iraque; solidariedade ao povo palestino; por uma Palestina laica e democrática;

197. Contra todo tipo de discriminação;

198. Pela ratificação das convenções da OIT:

· 87 – Liberdade e proteção do direito sindical;

· 98 - Direito de sindicalização e de negociação coletiva;

· 100 – Igualdade de remuneração entre homens e mulheres;

· 111 – Eliminação de toda discriminação de emprego e ocupação;

· 135 – Proteção e facilidades aos representantes dos trabalhadores na empresa;

· 151 – Proteção ao direito de sindicalização e procedimentos para definir as condições de emprego no serviço público;

· 154 - Promoção da negociação coletiva,

· 156 – Igualdade de oportunidade e de tratamento para homens e mulheres e

· 158 – Proteção contra a dispensa imotivada.
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